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A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N° 0069210-44.2012.815.2001
Origem : 12° Vara Cível da Capital 
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Embargante : Alexandrina Rodrigues de Sousa
Advogado : Vagner Marinho de Pontes
Embargado : Banco GMAC S/A
Advogado : Milton Gomes Soares Júnior

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO,  OBSCURIDADE  OU
ERRO  MATERIAL  NO  DECISUM.
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.
REJEIÇÃO.

Os  embargos  de  declaração  servem  para  suprir
omissões,  contradições,  obscuridades  ou  erro  material
que  venham  a  ocorrer  no  decisum.  Portanto,  não
verificadas tais hipóteses, há de se rejeitar o recurso, por
ausência de seus pressupostos de admissibilidade. 

Ainda  que  para  fim de  prequestionamento,  devem
estar  presentes  um  dos  três  requisitos  ensejadores
dos embargos de declaração.
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V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em rejeitar  os
embargos. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Embargos  de  Declaração  opostos  por
Alexandrina  Rodrigues  de  Sousa contra  acórdão  (fls.  246/255)  que  deu
provimento  parcial  a  apelação  para  determinar  a  devolução  de  forma
simples dos valores pagos a título de Seguro de Proteção Mecânica.

A embargante alega (fls. 257/268) omissão e contradição
no acórdão, porquanto “(...) corrobora pela inexistência de juros capitalizados e
juros remuneratórios no contrato em comento (…) no contrato de arrendamento
mercantil  não  deveria  comportar  juros  remuneratórios  e  juros  capitalizados  em
qualquer  periodicidade.  Mas  infelizmente  essa  prática  é  contumaz  pelo  banco  e
instituições financeiras.”

Afirma  que  “em  seu  recurso  requereu  ao  Tribunal  a
condenação  da  correção  monetária  e  juros  moratórios  dos  valores  pagos
indevidamente  pagos  pela  recorrente,  e  a  condenação  em  honorários  de
sucumbência.  Todavia, o acórdão ora guerreado, só se pronunciou a respeito dos
honorários advocatícios de sucumbência.”

Pugna pelo acolhimento dos embargos de declaração  a
fim de sanar as questões omissas e, caso não seja o entendimento, requer o
prequestionamento de toda a matéria de direito. 

Contrarrazões às fls. 273/281. 

É o relatório.
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V O T O

Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora

Inicialmente,  cumpre  esclarecer  que  a  sentença  e  a
apelação fora proferida e interposta na vigência do Código de Processo Civil
de  1973,  e  por  ele  será  analisado,  levando  em  conta,  inclusive,  as
interpretações  jurisprudenciais  dadas,  até  então,  conforme  orientação
emanada do Superior Tribunal de Justiça no Enunciado Administrativo nº 2,
proclamado em sessão plenária realizada em 02 de março de 2016. Confira-
se: 

Enunciado Administrativo nº  02:  Aos recursos  interpostos  com

fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17

de  março  de  2016)  devem  ser  exigidos  os  requisitos  de

admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as  interpretações

dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de

Justiça.

Feito esse registro, passo à análise dos embargos.

Conheço do recurso, eis que tempestivo e adequado.

O  autor/recorrente  devolve  por  meio  de  embargos  a
apreciação dos seguintes pontos:

1)  Juros  remuneratórios  acima  do  devido  e  prática  de

anatocismo.

2) Redução dos Juros moratórios

3) Correção monetária dos valores pagos indevidamente

4) Honorários de sucumbência
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Como  é  cediço,  os  embargos  de  declaração  têm  seu
contorno definido  no art.  1.022 do  CPC/2015 e  prestam-se,  tão  somente,
para expungir do julgado, omissão, contradição e obscuridade. 

É importante frisar que “O julgador não está obrigado a
responder  a todas as  questões  suscitadas pelas  partes,  quando já  tenha
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. O julgador possui o
dever de enfrentar apenas as questões capazes de infirmar (enfraquecer) a
conclusão  adotada  na  decisão  recorrida.  Essa  é  a  interpretação  que  se
extrai do art. 489, § 1º, IV, do CPC/2015. Assim, mesmo após a vigência do
CPC/2015, não cabem embargos de declaração contra a decisão que não se
pronunciou sobre  determinado argumento que  era incapaz de infirmar a
conclusão  adotada. STJ.  1ª  Seção.  EDcl  no  MS 21.315-DF,  Rel.  Min.  Diva
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3ª Região), julgado em 8/6/2016
(Info 585).

Observa-se que a questão objeto da demanda cingi-se a
verificar se há,  ou não,  juros remuneratórios e prática de anatocismo no
contrato  de arrendamento mercantil,  bem como a fixação dos índices  de
correção monetárias e honorários de sucumbencia. 

1)  Juros  remuneratórios  e  prática  de  anatocismo  no
contrato de arrendamento mercantil. 

Este egrégia Câmara Cível não acolheu/reconheceu esse
pleito autoral por entender que: 

O  contrato  de  Arrendamento  Mercantil,  ou  Leasing como  é

conhecido, é aquele pelo qual uma pessoa jurídica arrenda a uma

pessoa  física  ou  jurídica,  por  tempo  determinado,  um  bem,

cabendo ao arrendatário a opção de adquiri-lo ao final do contrato,

mediante um preço residual previamente fixado. 

Em termos legais, a referida espécie de contrato está prevista no
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art. 1º, parágrafo único, da Lei nº 6.099/74, in verbis:

Art  1º  O  tratamento  tributário  das  operações  de  arrendamento

mercantil reger-se-á pelas disposições desta Lei.

Parágrafo único -  Considera-se arrendamento mercantil,  para os

efeitos desta Lei, o negócio jurídico realizado entre pessoa jurídica,

na  qualidade  de  arrendadora,  e  pessoa  física  ou  jurídica,  na

qualidade de arrendatária, e que tenha por objeto o arrendamento

de bens adquiridos pela arrendadora,  segundo especificações da

arrendatária e para uso próprio desta – grifei.

Neste  cenário,  as  partes  pactuantes  fixam  um  valor  residual

garantido, o qual nada mais  é  do que uma obrigação assumida

pelo  arrendatário,  no  sentido  de  assegurar  que  o  arrendador

receba, ao final do contrato, a quantia mínima de liquidação do

negócio, na hipótese de o arrendatário optar por não exercer seu

direito de compra ou não desejar que o contrato seja prorrogado.

Nesta modalidade de contrato, não há, de fato, cobrança de juros

remuneratórios ou capitalização de juros, tendo em vista que o

valor da prestação é sempre o mesmo, composto de um aluguel

mais o VRG (valor residual garantido). 

Neste sentido, colaciono os seguintes arestos:

APELAÇÃO  CÍVEL.  REVISÃO  DE  CLÁUSULAS

CONTRATUAIS.  ARRENDAMENTO  MERCANTIL.

CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DE  JUROS.  DISCUSSÃO

DESCABIDA.  EMISSÃO  DE  NOTA  PROMISSÓRIA  EM

GARANTIA  DO  CUMPRIMENTO  DO  CONTRATO.

LEGALIDADE.  TARIFA  DE  REGISTRO  DE  CONTRATO.

SERVIÇOS  DE  TERCEIROS.  COBRANÇA  ABUSIVA.

SUCUMBÊNCIA MÍNIMA DA RÉ. ÔNUS SUCUMBENCIAIS DA

AUTORA. ART. 21,  PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. 1.  Não há

que se falar, em contratos de leasing, em capitalização mensal de
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juros, pois se trata de simples locação de coisas, com estipulação

do valor das contraprestações e do valor residual garantido. 2. O

registro do contrato e os serviços de terceiros são realizados no

interesse  exclusivo  da  instituição  financeira,  razão  pela  qual  a

imposição  do  pagamento  ao  consumidor  viola  o  princípio

contratual da boa-fé objetiva, bem como a regra inserta no inciso

IV do artigo 51 do CDC. 3. A emissão de nota promissória para

garantir  financiamento  constitui  mero  reforço  de  garantia,  não

havendo que se falar em declaração de nulidade da cláusula que a

dispõe.  4.  Tendo  em  vista  que  o  apelado  sucumbiu  de  parte

mínima  do  pedido,  mantém-se  a  sentença  que  impõe

exclusivamente  ao autor  as  verbas  decorrentes  da sucumbência,

nos  termos  do art.  21,  parágrafo  único,  do  CPC.  5.  Recurso da

autora parcialmente conhecido e na parte conhecida não provido.

Recurso da ré conhecido, mas não provido. Unânime. (TJDF; Rec

2011.07.1.030582-7;  Ac.  766.572;  Segunda Turma Cível;  Relª  Desª

Fátima Rafael; DJDFTE 13/03/2014; Pág. 90)

Vejamos as ementas de acórdãos de julgamentos realizados pela 1ª

Câmara Especializada Cível desta Corte:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL.  ARRENDAMENTO

MERCANTIL.  LEASING. CAPITALIZAÇÃO E LIMITAÇÃO DE

JUROS.  INSTITUTO  JURÍDICO  ESTRANHO  AO  PACTO.

MODALIDADE  DE  CONTRATO  DE  LOCAÇÃO.

PRECEDENTES.  INADEQUAÇÃO.  CUMULAÇÃO  DE

COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA COM  OUTROS  ENCARGOS

MORATÓRIOS. PROIBIÇÃO. JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR

TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  PROVIMENTO  PARCIAL  DA

SÚPLICA.  O  contrato  de  arrendamento  mercantil  apresenta

natureza jurídica diversa do financiamento e do mútuo, não sendo

o valor empregado na aquisição do bem arrendado remunerado

mediante o pagamento de juros,  obstando o reconhecimento da

prática  de  anatocismo.  -  o contrato de  arrendamento mercantil
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não é passível de revisão quanto aos juros remuneratórios visto

que  o  mesmo  é  modalidade  de  contrato  de  locação,  não

possuindo  qualquer  estipulação  específica  de  juros

remuneratórios  de  forma a  demonstrar  sua  abusividade.  (tjgo;

AC 180933-37.2010.8.09.0051; Goiânia; Rel. Des. Carlos escher; djgo

28/03/  2012;  pág.  192).  -  admite-se  a  cobrança  da  comissão  de

permanência  no  período  da  inadimplência,  desde  que  não

cumulada  com  correção  monetária,  juros  moratórios  ou

remuneratórios,  e  multa  contratual.  (TJPB;  AC  0033220-

60.2010.815.2001;  Primeira Câmara Especializada Cível;  Rel.  Des.

José Ricardo Porto; DJPB 05/03/2014; Pág. 15)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CLÁUSULA

CONTRATUAL  C/C  C/C  PEDIDO  DE  EXIBIÇÃO  DE

DOCUMENTO, BUSCA E APREENSÃO E INDENIZAÇÃO POR

DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.  ARRENDAMENTO

MERCANTIL  (LEASING).  INEXISTÊNCIA  DE  JUROS

REMUNERATÓRIOS E  CAPITALIZAÇÃO.  DANOS  MORAIS  E

MATERIAIS.  INOCORRÊNCIA.  DESPROVIMENTO  DO

RECURSO.  Não  há  em  contratos  de  arrendamento  mercantil

(leasing), cobrança de juros remuneratórios ou capitalização de

juros, haja vista que em tal modalidade de negócio o valor da

prestação é sempre o mesmo, composto de um aluguel mais o

VRG (valor residual garantido). Inexistindo qualquer ilicitude no

contrato celebrado, não há que se falar em dano material ou moral

dele emergentes, sendo certo, neste último caso, que, em caso de

inadimplência, é lícita a conduta do apelado de inscrever o nome

do apelante/inadimplente nos cadastros restritivos de crédito, por

configurar o exercício  regular  do direito do credor prejudicado.

(TJPB;  AC  200.2009.031263-4/001;  Terceira  Câmara  Especializada

Cível; Rel. Juiz Conv. Ricardo Vital de Almeida; DJPB 14/06/2013;

Pág. 11)

Assim, diferentemente do que ocorre nos financiamentos em geral,
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no arrendamento mercantil o custo do dinheiro não é identificado

por juros remuneratórios ou capitalização de juros. 

No empréstimo em dinheiro, pode-se discutir a taxa de juros (se

limitada  ou  não)  e  a  sua  capitalização  (se  permitida  ou  não),

todavia,  no contrato de arrendamento mercantil,  a  remuneração

do  capital  mutuado  encontra-se  inserida  nas  contraprestações,

"sendo impossível, por exemplo, discutir juros e capitalização de juros,

estranhos  ao  contrato,  que  só  prevê  o  montante  das  prestações,  o

respectivo número, o valor residual garantido, a correção monetária e, no

caso  de  inadimplemento,  comissão  de  permanência,  multa  e  juros

moratórios" (Resp. n.  197015/RS, rel.  Min. Ari Pargendler,  j.  18-3-

2002).

Desse  modo,  não  há  de  se  falar  em  condenação  referente  à

capitalização  de  juros  e/ou  cobrança  de  juros  remuneratórios,

notadamente por inexistirem nessa modalidade contratual.

2) Redução dos Juros moratórios

Quanto a redução dos juros moratórios, o embargante
não tem interesse recursal,  tendo em vista que o pleito foi  atendido pelo
juízo primevo e mantido por esta egrégia Câmara Civil.

Conforme  pode  ser  observado,  fl.  170,  os  juros  por
atraso na prestação foram reduzidos para 1% ao mês, acrescido de correção
monetária e juros remuneratórios indicados contratualmente mais multa de
2%, sem qualquer outro plus. 

3)  Juros  e  Correção  monetária  dos  valores  pagos
indevidamente

De igual forma, sem razão o embargante.
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O  juízo  a  quo quando  da  prolatação  da  sentença
especificou  os  índices  de  correção  e  atualização  monetária  (fl.  170)  dos
valores  pagos  indevidamente,  matéria  sequer  questionada  nas  razões  da
apelo, dessa forma, o assunto não foi devolvido para reanálise.

Sendo assim, permanece os índices oficiais delimitados
na sentença.

4) Honorários de sucumbência

Melhor sorte não assiste ao recorrente.

A sentença foi prolatada na vigência do CPC/73, que em
seu art. 21 previa:

Art. 21. Se cada litigante for em parte vencedor e vencido, serão

recíproca e proporcionalmente distribuídos e compensados entre

eles os honorários e as despesas.   

Como o embargante alcançou metade dos seus pedidos,
correta  a  decisão  do  juízo  primevo  quando  deu  por  compensados  os
honorários de sucumbência.

Verifica-se que o acórdão enfrentou toda problemática
envolvida entre as partes, analisando todas provas necessárias ao deslinde
do recurso. Sendo assim, o acórdão deve ser mantido.

É  bem  verdade  que  se  tem  aceito,  na  jurisprudência
pátria, a utilização de embargos para prequestionar pontos que possam ser
alvo de recurso perante os Tribunais Superiores. Porém, é pacífico que tal
pretensão presquestionativa deve vir acompanhada de um dos pressupostos
supracitados  (omissão,  obscuridade ou contradição), haja vista que ela,
pura e simplesmente, não se presta para respaldar embargos de declaração.
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Esse  é  o  posicionamento  adotado  em  reiterados
julgados deste Egrégio Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.

OMIS-  SÃO  E  CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.

PREQUESTIONAMENTO. INADMISSIBILIDADE REEXAME

DA  MATÉRIA.  IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO  DOS

EMBARGOS.  Os  embargos  de  declaração  consubstanciam

recurso  de  integração,  não  se  prestando  para  reexame  da

matéria.  O  STJ  “tem  entendimento  pacífico  de  que  os

embargos  declaratórios,  mesmo  para  fins  de

prequestionamento,  só  serão  admissíveis  se  a  decisão

embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam o seu

manejo  (omissão,  obscuridade  ou  contradição).”

“constatado  que  a  insurgência  da  embargante  não  diz

respeito  a  eventual  vício  de  integração  do  acórdão

impugnado,  mas a interpretação que lhe foi  desfavorável,  é

de rigor a rejeição dos aclaratórios. ”1.  (TJPB; EDcl 0001443-

23.2013.815.0491;  Quarta Câmara Especializada Cível;  Rel.  Des.

Miguel de Britto Lyra Filho; DJPB 22/09/2014; Pág. 13)  

Nesse sentido, proclama o Superior Tribunal de Justiça:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ART.  535  DO  CPC.  VÍCIO

INEXISTENTE.  REDISCUSSÃO  DA  CONTROVÉRSIA.

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART.

535.  ALEGAÇÕES  GENÉRICAS.  SÚMULA  Nº  284/STF.

INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. FUNDAMENTO

AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. MP 2.225-45/2001. QUINTOS.

INCORPORAÇÃO.  POSSIBILIDADE.  MATÉRIA  APRECIADA

SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. (…)  2.  Os embargos de

declaração constituem recurso de contornos rígidos, destinado a

promover  a  integração  do  decisum  omisso,  obscuro  ou

contraditório.  Não  se  prestam  a  rediscutir  o  mérito.  3.  A
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controvérsia  foi  integralmente  solucionada,  com  motivação

suficiente e em consonância com o entendimento do STJ sobre a

matéria,  não  se  configurando  omissão,  contradição  ou

obscuridade no aresto embargado. 4. Os embargos de declaração,

ante  a  ausência  de  omissão,  obscuridade  ou  contradição  no

acórdão embargado,  não  constituem instrumento adequado ao

prequestionamento  com  vistas  à  interposição  de  recurso

extraordinário. 5. Embargos de declaração rejeitados.  (STJ; EDcl-

AgRg-AREsp 463.824; Proc. 2014/0010403-4; CE; Segunda Turma;

Rel. Min. Herman Benjamin; DJE 24/09/2014) 

Assim,  como  está  claro  que  o  objetivo  do  recurso  é
prequestionar,  sem  fazer  menção  a  eventual  ocorrência  de  omissão,
obscuridade  ou  contradição,  resta  patente  a  rejeição  dos  presentes
embargos.

Face  ao  exposto,  ausentes  os  requisitos  legais  do  art.
1.022 do CPC/2015, REJEITO os aclaratórios. 

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  desta  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 04 de abril de
2017,  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram do
julgamento a Exma.  Desa.  Maria  das Graças Morais  Guedes (relatora),  o
Exmo.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque  e  o  Exmo.  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides.

Presente à sessão, a Exma. Dra. Ana Cândida Espínola,
Promotora de Justiça convocada.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 07 de abril  de
2017.
                                    Desa. Maria das Graças Morais Guedes                         

             R E L A T O R A
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